Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 5ª Vara Cível
Juiz: Fabio Costa Soares
Processo nº 0001847-14.2014.8.19.0011
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - PODER JUDICIÁRIO Juizado Especial Cível da Comarca de Cabo Frio Processo n°: 0001847-14.2014.8.19.0011 Autor : José Afrânio dos Santos Réu : Sociedade Comercial e Importadora Hermes S/A SENTENÇA Dispensado o relatório, na forma do artigo 38, caput da Lei nº 9.099/95. A relação jurídica entre as partes é de consumo, aplicando-se as normas da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Pretende o Reclamante a restituição do valor de R$1.035,08, em dobro, relativos à aquisição de mercadoria em site da empresa Reclamada, e o recebimento de compensação por danos morais, alegando que não recebeu o produto até a presente data. Com relação à preliminar de impedimento para julgamento da demanda com base no art.51, IV da lei nº9099/95 não assiste razão à reclamada. Decretada a liquidação extrajudicial, um de seus efeitos é a suspensão das ações e execuções intentadas em desfavor da entidade liquidanda. Neste sentido, o enunciado nº2.13 da Consolidação dos Enunciados Jurídicos Cíveis, verbis: ´Na hipótese de Recuperação Judicial deferida, prossegue-se na fase de conhecimento do processo até o transito em julgado da sentença, expedindo-se, após, certidão do crédito, sem prejuízo do curso da execução (art. 6º§ 4º, da Lei n.11.101/05).´ Assim, tratando-se de processo em fase de conhecimento, inexiste impedimento para o julgamento da demanda. O documento de f.12 prova o pagamento da quantia de R$1.035,08 em 03/09/2013 em favor da empresa Ré. Inexiste nos autos prova de que o produto tenha sido entregue ao Reclamante. Assim, deve ser rescindido o contrato, com a restituição dos valores quitados pelo Demandante, na forma do artigo 18, parágrafo 1o, inciso II e do artigo 35, inciso III da Lei no 8.078/90. A obrigação é solidária entre o fabricante e o comerciante, diante da norma do artigo 18, caput do CDC. Inexiste fundamento para acolher o pedido de restituição em dobro, haja vista a ausência de pagamento indevido. No que concerne aos danos morais, a postura da Ré, no caso concreto, configura lesão à honra subjetiva do Reclamante, devendo ser objeto de compensação a título de danos morais na forma dos artigos 5º, inciso X da Lei Maior de 1988 e 6º, inciso VI da Lei nº 8.078/90. Para a fixação do valor da indenização, tendo presente o teor pedagógico-punitivo da condenação, o critério da proporcionalidade e a lógica do razoável, considerando as circunstâncias do caso concreto destacadas nestes autos e a capacidade econômica do ofensor, arbitro em R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) o valor da compensação pelos danos morais suportados pela parte Reclamante. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a Ré SOCIEDADE COMERCIAL E IMPORTADORA HERMES S/A na obrigação de restituir ao Autor JOSÉ AFRÂNIO DOS SANTOS a quantia de R$1.035,08 (hum mil e trinta e cinco reais e oito centavos), com juros de mora de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a contar do ajuizamento da ação. CONDENO a Ré na obrigação de pagar a quantia de R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) a título de compensação pelos danos morais suportados pela Autora, com juros de mora de 1% ao mês e correção monetária a contar da intimação da sentença, extinguindo o processo com exame do mérito, na forma do artigo 269, I do CPC. Sem custas e honorários, diante da norma do artigo 55 da Lei n.º 9.099/95. Após o trânsito em julgado e o cumprimento da decisão, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Cabo Frio, 25 de abril de 2014. FÁBIO COSTA SOARES - Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
